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DÉCIMO PRIMEIRO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)

I. ANTECEDENTES 

Este relatório trimestral do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia é apresentado ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) em conformidade com a resolução CP/RES. 859 (1397/04), que dispõe “incumbir o Secretário-Geral de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre os trabalhos da MAPP/OEA e sua capacidade permanente de contribuir [...] para a consecução dos valores e princípios contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana”. 

II. INTRODUÇÃO

Para a MAPP/OEA as comunidades são o objetivo fundamental do processo de paz, que se deve voltar, na etapa de desmobilização, para duas questões fundamentais: a proteção da população e a reconstrução do tecido social das comunidades que tenham sido afetadas pela presença paramilitar, o que inclui o desenvolvimento de uma reintegração comunitária bem como o conhecimento da verdade, o acesso à justiça e a reparação. O Estado colombiano deu passos importantes para a consecução dessas condições, respondendo com sua presença institucional e com a implementação de mecanismos que garantem a segurança das comunidades e sua participação no processo de aplicação da Lei de Justiça e Paz. 

Cabe às comunidades um papel chave como sujeitos ativos na construção da paz. O fortalecimento de sua capacidade e liderança e o atendimento de suas expectativas e aspirações, bem como o reconhecimento de suas experiências, constituem objetivos fundamentais. Tudo isso exigiu das instituições um grande esforço mediante o qual o Estado colombiano, além de criar condições de segurança, deve assegurar a participação do cidadão nas decisões relativas ao seu próprio desenvolvimento, conforme expressa a Carta Democrática Interamericana. Nesse contexto, a Missão contribuiu para a articulação das gestões das diferentes entidades estatais, assumindo um trabalho de acompanhamento e de promoção de confiança. Nesse sentido suas tarefas visam: a) ao apoio às iniciativas locais que as comunidades realizem; e b) ao acompanhamento das vítimas. 

Essas tarefas foram assumidas num contexto complexo em que o confronto armado com as guerrilhas mantém-se ativo, registra-se ainda a presença de redutos não desmobilizados e estruturas surgidas após a desmobilização das autodefesas bem como facções armadas a serviço do narcotráfico. Essas situações levaram a que, em determinadas zonas do país, as comunidades continuem expostas a ameaças e a ações violentas por parte de facões armadas ilegais, especialmente as vítimas e os ex-combatentes em transição para a vida civil.

O processo com as autodefesas constitui um passo inicial para a consecução da paz na Colômbia. Não se deve esquecer que uma das principais condições das guerrilhas nas aproximações com os governos anteriores era o desmantelamento da estrutura paramilitar. Sob essa perspectiva, é muito importante a resposta que venha a ser dada pelas instituições aos desafios acima e sua consolidação nas zonas das autodefesas desmobilizadas. Como principais realizações destacam-se a desarticulação do componente armado das Autodefesas Unidas da Colômbia, a redução dos índices de violência nas áreas de influência paramilitar e a implementação de mecanismos de justiça transicional que, pela primeira vez nesse tipo de processo, considera as vítimas como sujeito fundamental. 

A Força Pública atingiu de maneira contundente as estruturas rearmadas e seus redutos, capturando vários de seus comandantes e fortalecendo sua presença em zonas de vulnerabilidade para a população; além disso, as investigações realizadas pelo Poder Judiciário sobre possíveis casos de corrupção no interior das instituições de caráter local e regional e as ações desenvolvidas pela Força Pública para depurar alguns desses casos provocou um impacto positivo. 

A Missão registrou progresso no que se refere à reintegração focalizada no indivíduo, representada pela assistência psicossocial, atendimento de saúde e educação. Ademais, foram dados os primeiros passos para a inclusão nesse processo das comunidades beneficiárias. No âmbito dessa tarefa, destaca-se a agilização da formulação de planos locais de reintegração em diferentes departamentos do país, o que possibilitou a aproximação e a articulação com as autoridades locais e organizações civis. Também é importante ressaltar a inclusão da política de reintegração contextualizada nas dinâmicas locais nos planos de desenvolvimento de 14 departamentos e 31 municípios. 
Na esfera de aplicação da Lei de Justiça e Paz, são mais de 130 mil as vítimas que se vincularam ao processo, denunciando atos atribuíveis a grupos organizados à margem da lei. Foram ouvidos 277 depoimentos voluntários com confissão de atos, nos quais foram relacionadas por parte dos acusados mais de 5.300 vítimas, sobre as quais em muitos casos não se tinha informação. As mulheres assumiram papel preponderante no processo, com 80 mil denúncias de atos de violência por parte de grupos armados ilegais, entre os quais atos de violência sexual – 77 casos. 
Destaca-se nesse contexto a criação de um modelo único de atendimento psicológico e jurídico para as vítimas, que funcionaria por meio de Centros de Atendimento Integral a Vítimas em diferentes cidades do país. A Missão também ressalta a implementação do programa de proteção da Lei de Justiça e Paz, que até esta data atendeu a 169 casos e realizou jornadas de capacitação em diferentes regiões do território nacional. Além disso, o Governo Nacional expediu o decreto que visa à reparação por via administrativa, que pode converter-se numa ferramenta adequada para reduzir economicamente os danos sofridos pelas vítimas, em virtude de sua essência indenizatória – medidas de compensação econômica –, sendo uma das poucas tentativas no âmbito internacional de abordar diretamente o tema da reparação em situações de graves violações dos direitos humanos. 

Cumpre também salientar a maior cobertura por parte das instituições encarregadas da aplicação da Lei de Justiça e Paz. A Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) ampliou sua presença regional, dispondo atualmente de nove sedes. A Defensoria Pública assumiu a representação judicial de mais de 4.000 vítimas e orientou mais de 15.500.
 A Promotoria realizou 131 jornadas de vítimas, em que foram atendidas mais de 20 mil pessoas. 

As realizações acima são passos fundamentais para a consolidação de um processo que contribuiu para a paz da Colômbia e que requer um esforço sustentado de cada uma das instituições do Estado. Nesse contexto, as preocupações fundamentais da MAPP/OEA são os temas ligados à não definição da situação jurídica dos desmobilizados; a persistência dos grupos de natureza criminosa, vinculados ao narcotráfico e surgidos depois da desmobilização das AUC, especialmente do ponto de vista do dano que causam às comunidades; as ameaças contra as vítimas e as organizações sociais por parte de facções ilegais; os homicídios e os atos de intimidação contra a população desmobilizada; e a necessidade de intensificar o trabalho destinado à implementação de um modelo de reintegração que inclua as comunidades beneficiárias. 
Para a MAPP/OEA, a desarticulação do componente armado significou um claro enfraquecimento do paramilitarismo. No entanto, em algumas regiões esse fenômeno tomou uma dimensão criminosa, sem conotações contra-insurgentes, em função do mercado ilegal da droga. As articulações com setores do narcotráfico são freqüentes e inclusive em algumas regiões essas facções estabeleceram relações com as guerrilhas (na fronteira dos departamentos de Cauca e Nariño com o ELN e em Sur de Bolívar com as FARC). Essa dinâmica apresenta um complexo cenário para a Colômbia.

III. COMUNIDADES EM RISCO: O DANO CAUSADO PELOS REDUTOS NÃO DESMOBILIZADOS E PELAS ESTRUTURAS EMERGENTES

Na fase posterior à desmobilização das autodefesas, várias comunidades continuam expostas às ameaças e ações violentas por parte de facções armadas ilegais – redutos não desmobilizados, estruturas emergentes e exércitos privados de narcotraficantes. 
 A presença de fenômenos de ilegalidade e de situações de disputa não permitiu a recomposição do tecido social. 

O Estado deu mostras de sua disposição de combater as estruturas armadas à margem da lei, aumentando o número de operações, o que redundou num aumento das prisões e das mortes em combate. Registre-se, além disso, a detenção de mais de vinte pessoas identificadas pela Força Pública como dirigentes dessas organizações. Cumpre salientar as operações realizadas contra os irmãos Mejía Múnera – mais conhecidos como “os gêmeos” – que dirigiam uma facção rearmada que atuava no litoral atlântico; a prisão de comandantes que lideravam uma estrutura ilegal com presença no sul do Departamento de Córdoba; a entrega em massa às autoridades de um grupo importante de integrantes de um reduto não desmobilizado de paramilitares conhecido como Frente “Cacique Pipintá” no Departamento de Caldas; e o confisco de armas pertencentes a esses grupos – especificamente nos departamentos de Meta, Córdoba, Chocó e Antioquia. 

No início deste ano, a MAPP/OEA alertou as autoridades sobre as dificuldades para estabelecer o percentual de desmobilizados que reincidiram na constituição de novas estruturas armadas ilegais, por não ter conseguido obter das autoridades a identidade plena das pessoas consideradas “baixas em combate” pela Força Pública e tidas como suspeitas de integrarem as “quadrilhas criminosas a serviço do narcotráfico”; um balanço, com base nas informações disponíveis até fevereiro de 2008, mostrava que um número significativo dessas mortes era classificado como “NN” 
 (aproximadamente sete de cada dez mortos em combate). A Missão destaca a resposta dada pelo Governo Nacional a esse problema, com uma redução substancial dos casos classificados como “NN” a partir do mês de março: de 1º de janeiro a 3 de março registraram-se 142 baixas, das quais 132 foram classificadas como “NN”; em compensação, de 4 de março a 30 de abril registraram-se 38 baixas das quais 36 foram plenamente identificadas; em dois casos não foi possível ainda estabelecer a identidade das pessoas. 

Preocupa à Missão a informação prestada por familiares sobre o desaparecimento de jovens, que posteriormente figuram como pessoas não identificadas (NN) nos relatórios de mortos em combate com a Força Pública. A Missão tem conhecimento de processos judiciais abertos pela Promotoria para esclarecer esse tipo de ocorrência nos departamentos de Sucre e Córdoba. 
 Além disso, a MAPP/OEA recebeu tanto da comunidade como de instituições estatais alertas sobre situações similares em outros municípios como Puerto Berrío e Segovia (Antioquia). Também no Departamento de Casanare alguns desmobilizados e a própria população expressaram preocupação por terem sido objeto de ações que afetam sua segurança.

Após alertar nos relatórios trimestrais sobre a presença incipiente de redutos não desmobilizados e estruturas rearmadas em zonas como Córdoba, Urabá, Nariño, sul de Cesar e Meta, preocupa à Missão que essas facções sobrevivam e inclusive ampliem-se, apesar das ações realizadas pela Força Pública, o que mostra uma grande capacidade de resistência e renovação, com recursos que possibilitam um recrutamento constante e a manutenção da corrupção na esfera local.

Noutro sentido, a Missão rechaça as ameaças contra as organizações de direitos humanos e os sindicatos que participaram da marcha do último dia 6 de março – pelas vítimas do paramilitarismo, do deslocamento e dos crimes de Estado – bem como as denúncias relacionadas com o homicídio de vários de seus promotores. Os indícios acerca da participação de redutos e estruturas rearmadas das autodefesas nessas ações constituem motivo de preocupação para a MAPP/OEA. É urgente uma investigação que leve ao esclarecimento desses fatos.

A MAPP/OEA recebeu informações relacionadas com ameaças realizadas por uma organização que se autodenomina “Águias Negras”, em Bogotá, dirigidas a organizações sociais, a defensores de direitos humanos e ao corpo diplomático. 
 A Missão vem acompanhando esses fatos e insta as autoridades a que envidem esforços destinados a oferecer e fortalecer medidas de proteção. 

A Missão reconhece que o dano à população civil pode estar vinculado a três cenários: a) a presença de uma estrutura armada ilegal; b) a resposta das facções armadas à margem da lei às ações realizadas pelo Estado; e c) a disputa entre grupos armados ligados ao narcotráfico. Nesses contextos, o recrutamento forçado aparece como uma constante, afetando primordialmente a população desmobilizada e em alguns casos os menores de idade. 
 Em relação à prevenção do recrutamento de menores, é mister mencionar que pelo Decreto 4690/07 foi criada a Comissão Intersetorial para a prevenção do recrutamento e utilização de crianças, adolescentes e jovens por grupos organizados à margem da lei. Essa Comissão tem por objetivo articular e orientar as ações destinadas à prevenção bem como a formulação e execução de políticas públicas voltadas para a redução dos fatores de risco. 

a) Dano em virtude da presença de uma estrutura armada ilegal

A presença de estruturas armadas ilegais nas zonas de influência das autodefesas desmobilizadas repercute diretamente na população civil, restringindo sua mobilidade, exercendo controle social e implementando uma economia ilegal baseada na extorsão. Geralmente nesses contextos os habitantes que resistem ao domínio da facção armada são ameaçados e, em alguns casos, vítimas de homicídio. 

No Baixo Cauca antioquenho, persiste a presença de barreiras ilegais que têm por objetivo o controle da mobilidade. Em municípios como Zaragoza e El Bagre forasteiros que entraram nas zonas com o propósito de estabelecer vínculos comerciais, sem autorização da facção armada, foram assassinados e jogados no rio Nechí. Na cidade de Valledupar e no norte de Cesar, juntamente com o aumento dos assassinatos, surgiram ameaças contra a classe dirigente e política da região. 

Na cidade de Cartagena (Bolívar), líderes da população deslocada mostraram fraqueza frente a ameaças recebidas individual e coletivamente nos bairros periféricos da cidade. Em Barrancabermeja (Santander) reconhecidos líderes sociais foram objeto de intimidações por parte de atores ilegais para que abandonem a cidade. Além disso, circularam panfletos com ameaças a sindicatos, movimentos de vítimas e membros da Igreja, em Sur de Bolívar e no Magdalena Médio Santandereano.

Preocupa à Missão a informação relacionada com a presença de facções armadas nas zonas periféricas de alguns centros urbanos, tais como os casos de Ibagué (Tolima), Cúcuta (Norte de Santander), Valledupar (Cesar), Medellín (Antioquia), Bucaramanga (Santander) e Bogotá. 
 Nessas cidades, há versões da existência de extorsões em diferentes níveis.

Cumpre considerar especialmente o dano imposto à comunidade indígena Wayuú em Alta Guajira. Na área rural do município de Uribia (La Guajira) um indígena foi assassinado e outro, seqüestrado. No Departamento de Magdalena, também em virtude da incursão de um elemento armado, ocorreu o deslocamento de aproximadamente 400 famílias para o município de Sabanas de San Ángel, inclusive membros das reservas indígenas Chimilas que habitam essa região.

b) Dano em virtude da resposta das facções armadas à margem da lei às ações realizadas pelo Estado

Ante a pressão exercida pela Força Pública, as facções armadas à margem da lei respondem com ações que pretendem reduzir a intensidade das operações e impedir a recuperação dos territórios e o restabelecimento das instituições. Recentemente registraram-se assassinatos de membros da Força Pública e autoridades judiciais em algumas áreas urbanas em que a situação de segurança viu-se afetada por uma possível reacomodação de atores armados ilegais. Essa dinâmica apresentou-se em Santa Marta (Magdalena), 
 Valledupar (Cesar) 
 e Cúcuta (Norte de Santander). 
 

Em Nariño, após as operações realizadas contra a estrutura armada denominada “Nova Geração”, na zona da cordilheira, houve várias ações que afetaram a população civil. O fato mais recente ocorreu em fins do mês de dezembro de 2007, em Leyva (Nariño), onde foram assassinados cinco camponeses – dois deles integrantes da Rede de Justiça Comunitária. Esse grupo ilegal também atacou a delegacia de polícia do município de Policarpa, levando medo aos habitantes. A situação da ordem pública nesse departamento merece especial atenção, particularmente o grave dano que impõe a estrutura armada mencionada à população civil e a várias instituições. 

A Missão destaca que nos municípios da cordilheira do Departamento de Nariño (Leyva, Policarpa e Rosario) houve progresso na recuperação dos territórios por parte da Força Pública. Uma das principais realizações, no primeiro trimestre de 2008, foi a redução dos homicídios em 60% - em comparação com o mesmo período de 2007, com uma diminuição de 20 casos para seis. 

Por outro lado, a erradicação de cultivos ilícitos realizada pelo Governo provocou um fenômeno residual sobre os atores ilegais ligados ao narcotráfico, que procuraram meios alternativos de financiamento, entre eles a extorsão, especialmente em algumas zonas do sudoeste de Cauca e norte de Nariño. Em Valencia (Córdoba) houve pressão sobre os integrantes do programa “Família Guarda-Florestal”, 
 proibindo os camponeses de   receber o incentivo econômico do Governo e incentivando novas semeaduras de coca, o que gerou um fenômeno denominado deslocamento “gota a gota”
 de algumas vilas e corregedorias para as sedes municipais.

c) Dano em virtude de disputa entre grupos armados ligados ao narcotráfico

Costa do Pacífico

As comunidades que habitam os principais portos do Pacífico continuam em situação de vulnerabilidade. Em Buenaventura (Vale do Cauca) e Tumaco (Nariño) a disputa entre os diferentes atores armados ilegais mantém um alto índice de homicídios e atentados que afetam a comunidade. Na estrada que leva a Tumaco os problemas que mais afligem os habitantes são as minas antipessoal e a ocorrência constante de enfrentamentos armados. A população indígena residente nesses setores foi vítima de ameaças, homicídios e consideráveis lesões em conseqüência da ativação de artefatos explosivos instalados pelos grupos armados ilegais. Alguns desmobilizados dos grupos de autodefesa, em Buenaventura, foram objeto de ameaças e intimidações, ao passo que outros foram persuadidos a voltar a tomar armas. 

No sul do Departamento do Chocó, numa situação de disputa entre atores armados ilegais, ocorreu o massacre de uma família de mineiros na jurisdição do município de Itsmina (Chocó). Nessa zona, continuam a ocorrer deslocamentos forçados das populações rurais da Costa do Pacífico. O mesmo vem ocorrendo com as comunidades indígenas, afro-descendentes e camponesas dos municípios de Istmina e Sipí (Chocó). 

Urabá antioquenho e Córdoba

Os municípios de Valencia e Tierralta (Córdoba), especialmente a antiga zona de localização, foram cenário de disputas entre atores ilegais que se enfrentam pelo monopólio do negócio do narcotráfico. Em virtude do enfrentamento, os grupos recorreram ao recrutamento forçado, aumentando seus integrantes e desencadeando uma onda de homicídios seletivos contra desmobilizados e pessoas suspeitas de colaborar com o grupo enfrentado. Essa situação aumentou o temor das comunidades, que tiveram reduzida sua mobilidade e a comunicação com os vizinhos e, naturalmente, com as instituições. 

Nesse contexto, a Força Pública fortaleceu sua presença institucional, desenvolvendo operações que possibilitaram a prisão da estrutura de comando de uma das facções ilegais conhecida como “Los Paisas”. Além disso, dirigentes importantes do Exército no Departamento de Córdoba foram capturados pelas autoridades e respondem a processo judicial. A suspeita que sobre eles pesa permite às autoridades indiciá-los pelos crimes de pacto para delinqüir e homicídio, entre outros. Essas ações das instituições do Estado provocaram um impacto positivo em termos de segurança para essa região, embora ainda reste uma estrutura armada ilegal que continua a marcar presença na zona.

Na zona do Urabá, no centro urbano da corregedoria Currulao, do município de Turbo (Antioquia), houve um massacre. Além disso, continuam a ocorrer homicídios de desmobilizados que são pressionados a retornar às atividades ilegais. Nessa zona, 

1. Proteção e segurança: duas condições essenciais para a efetiva garantia dos direitos das vítimas 

A Missão considera que a proteção às vítimas é um dos principais desafios das instituições no âmbito do processo. A resposta do Estado ao criar um programa de proteção para as vítimas na Lei de Justiça e Paz foi uma conquista importante. Para fortalecer esse mecanismo é fundamental que se estabeleçam diretrizes precisas para que a Polícia Nacional preste oportunamente a assistência humanitária
 a que as vítimas fazem jus bem como que haja uma metodologia unificada para a elaboração das avaliações de nível de risco. 

O esforço que vem fazendo o Ministério do Interior e de Justiça para oferecer capacitação nessa área, em diferentes lugares do país,
 é essencial para a divulgação do Decreto, do Programa em si e do seu Protocolo. Nesse mesmo sentido, essas capacitações servem como espaço de retroalimentação para que, a partir dos intercâmbios com as entidades e as próprias vítimas, recolham-se contribuições para seu aperfeiçoamento e adequação. É também relevante o fato de que se tenha alocado no orçamento vigente de 2007 à Polícia Nacional a quantia de $17.788.905.198 para a implementação das medidas de proteção das vítimas e comunidades que competem à referida instituição.

Essas atividades procuraram responder à difícil situação das vítimas em algumas regiões, que, ao não disporem de garantias de proteção, reagiram de maneira diversa. Em determinadas zonas do país, onde sentiram que podem ser ameaçadas, preferem manter silêncio, não denunciar os fatos de que têm conhecimento, nem participar dos processos, para, desse modo, evitar as represálias de que podem ser alvo. Em outros casos, em que as vítimas manifestaram a intenção de denunciar, foram logo ameaçadas para impedir que tenham contacto com as instituições responsáveis.
 Na maioria dessas situações, essas pessoas optaram por não comunicar o fato, o que é demonstração de uma ameaça latente. 

Em algumas zonas do país, em que estão presentes diversas facções armadas ilegais, as vítimas continuam a sentir medo. Em outros casos, sofreram intimidações e ameaças que impedem que apresentem denúncias e participem ativamente do processo de justiça e paz. Por exemplo, em Nariño, ante a existência de vários atores ilegais armados, a população civil e inclusive as autoridades locais temem participar efetivamente do processo e apresentar denúncias sobre os fatos de que foram vítimas. Também no Vale do Cauca as vítimas são céticas, desconfiam das instituições e temem a presença das FARC, do narcotráfico e dos novos grupos armados na zona. No entanto, cumpre salientar que a abertura de duas sedes regionais da Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) em cada um desses departamentos pode contribuir para que haja maior divulgação dos direitos das vítimas e do processo em si, o que pode, ademais, exercer efeito dissuasivo sobre os diversos atores que tentam atingi-las.

2. A população desmobilizada em situação de risco

É preocupante que em todo o processo tenha-se registrado a morte de pelo menos 819 desmobilizados das autodefesas, segundo cifras da Polícia Nacional. Na maioria desses casos não há investigações concretas. Os departamentos mais críticos são: Antioquia, Cesar, Córdoba e Magdalena – especialmente as capitais.

Os homicídios de desmobilizados relacionam-se com as disputas entre grupos armados pelo controle da zona, os combates entre os próprios ex-combatentes, o controle de economias ilícitas, a presença de algum elemento armado que pretende consolidar-se e o recrutamento forçado de que são vítimas. Alguns ex-combatentes foram ameaçados de morte caso resistissem a incorporar-se ao novo grupo. A Missão vê com preocupação que essa população tenha sido objeto de ameaças por parte de novos grupos armados em lugares como Casanare, Antioquia, Valle e Magdalena Médio para que façam parte dessas novas estruturas ilegais. 

Em outras regiões do país, como Urabá, norte de Chocó e Baixo Cauca antioquenho, as intimidações provêem de grupos guerrilheiros, que tentam retornar às zonas de influência das autodefesas, onde principalmente viram-se afetados os desmobilizados que participam dos projetos produtivos. Também se registraram deslocamentos forçados em Antioquia, Casanare e Córdoba e alguns casos de recrutamento forçado nos departamentos de Cesar, Nariño, Meta, Cundinamarca, Sur de Bolívar e Córdoba, entre outros. Recentemente o município de Tierralta (Córdoba) converteu-se no epicentro do recrutamento de desmobilizados das antigas autodefesas.

Além disso, a MAPP/OEA chama a atenção para certas irregularidades de alguns membros da Força Pública com os desmobilizados, que em algumas zonas do país foram vítimas de maus-tratos, ameaças, estigmatizações e pressões que colocaram em risco sua segurança.
 

A Missão também registra casos em que a Força Pública continua a incorporar desmobilizados a suas atividades, tais como a Rede de Colaboradores. Cumpre salientar que, em 25 de junho de 2007, foi expedida uma diretriz do Ministério da Defesa em que se regulamentou esse tipo de situação, proibindo em qualquer circunstância que os desmobilizados participassem desses trabalhos. Em algumas zonas, entretanto, as unidades militares e policiais desconhecem o alcance dessa diretriz.

IV. A RECONSTRUÇÃO DO TECIDO SOCIAL: MECANISMOS INSTITUCIONAIS, ACOMPANHAMENTO DAS VÍTIMAS E APOIO ÀS INICIATIVAS LOCAIS

A reconstrução do tecido social é uma fase própria do pós-conflito, antecedida pela consolidação das condições de segurança nas regiões. Na Colômbia, o processo com as autodefesas ocorre num contexto particular, em que os grupos guerrilheiros mantêm-se ativos, assim como ocorre em algumas regiões com os aparatos armados do narcotráfico. Em situações de violência latente, o Estado colombiano formulou mecanismos institucionais destinados a oferecer as condições para a reinserção dos ex-combatentes à vida civil e a implementação de um contexto de justiça transicional.

1. As vítimas como sujeitos fundamentais do processo: na busca da verdade, da justiça e da reparação

As tarefas realizadas pelas instituições do Estado – especialmente pela Promotoria Geral da Nação (Sistema de Informação de Justiça e Paz – SIJYP)
 e pela Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação
 – possibilitaram uma compreensão melhor do perfil das vítimas causadas pelos anos de presença paramilitar. Segundo as primeiras aproximações, as vítimas sobreviventes do conflito na Colômbia são na maioria mulheres, ao passo que os homens constituem a maioria das vítimas diretas.
 Essa população é predominantemente de baixo nível de escolaridade e de baixa renda.
 Além disso, constatou-se que os atos criminosos cometidos em maior medida foram o homicídio, o deslocamento e o desaparecimento forçado. Quanto à presença territorial, segundo informações do SIJYP, 34,8% das vítimas (15.134) encontram-se em Antioquia. A segunda região com mais vítimas registradas é Magdalena com 4.126 (9,15%), à qual se seguem Norte de Santander com 4.007 vítimas (9,2%), Putumayo com 2.912 (6,7%) e Cesar com 2.571 (5,9%).

a. A informação e a orientação às vítimas: o primeiro passo para garantir seus direitos 

Apesar dos esforços envidados pelas instituições do Estado responsáveis por essa matéria, a Missão constatou que em várias regiões do país as vítimas ainda percebem que precisam de mais informação sobre o processo de justiça e paz bem como de conhecer seus direitos no âmbito desse processo e o que realmente podem receber em termos de verdade, justiça e reparação. 
 A MAPP/OEA observou que as vítimas se queixam da difícil situação que vivem quando as próprias instituições as enviam de um lugar para outro, em virtude da dificuldade em encontrar uma resposta definitiva sobre o que devem fazer. Uma vítima mal informada é vulnerável a danos constantes, sem que sequer se conscientize disso. Essa situação se agrava nos lugares em que os habitantes declaram que os próprios funcionários não têm conhecimento dos procedimentos estabelecidos na Lei de Justiça e Paz para orientá-los ou estão sobrecarregados com o número de tarefas que o processo implica. 

Preocupa à Missão que a maioria dos governos e prefeituras não se tenham aprofundado no tema, o que impede que se fortaleça o processo a partir do âmbito regional. Por conseguinte, as vítimas sentem que no lugar em que moram não dispõem do apoio institucional necessário para participar do processo. Dentre os exemplos que mostram que essas entidades podem executar ações importantes no processo de justiça e paz destacam-se as tarefas desenvolvidas pelos governos de Antioquia
 e Santander
 e pela Prefeitura de Medellín.
 A esse respeito, a Missão considera que o início de novas administrações em janeiro de 2008 poderá ser uma oportunidade para que se inclua na agenda o processo de justiça e paz.

Segundo dados parciais do Sistema de Informação de Justiça e Paz da Promotoria Geral da Nação, divulgados em outubro de 2007, existe um registro de 2.176 crianças vítimas do conflito. Com base nessa cifra, e levando em conta a possibilidade de um sub-registro, é forçoso que o Estado desenvolva uma estratégia clara para divulgar os direitos dos menores. 

A Missão viu com preocupação o reduzido número de crianças desvinculadas que foram entregues ao ICBF pelas antigas autodefesas nas desmobilizações. De acordo com essa entidade, de 1999 a dezembro de 2007, foram registrados 1.039 menores dos grupos de autodefesa que entraram no programa. As cifras podem continuar a aumentar em virtude de ainda existirem menores que se apresentam ao ICBF para ingressar no programa e que aparentemente foram enviados a suas casas pelos comandantes, dias antes da desmobilização.

 

Essa situação mostra que ainda não está claro o número real dos menores recrutados pelas AUC durante os anos em que exerceram atividade armada. Por conseguinte, o processo judicial da Lei de Justiça e Paz enfrenta o desafio de determinar os ex-comandantes que incorreram no delito de recrutamento forçado de menores. Uma primeira fonte serão as confissões dos ex-comandantes sobre esse fato. No entanto, levando em conta que até o momento as referências a esse aspecto foram muito poucas, a Promotoria começou a analisar outras fontes como os depoimentos voluntários de que participaram os ex-combatentes durante as jornadas de desmobilização. A Missão considera que a investigação desse delito deve converter-se num dos aspectos centrais do processo de justiça transicional.
b. O atendimento e a assistência integral às vítimas: ações concretas para tornar efetivos seus direitos

A Missão incentiva a promoção das iniciativas em andamento a fim de oferecer às vítimas uma assistência integral de qualidade. Por um lado, por iniciativa da Subcomissão de Atendimento Integral a Vítimas, da Comissão Interinstitucional de Justiça e Paz, propôs-se a criação de um modelo único de atendimento psicológico e jurídico para as vítimas, que funcionaria por meio de Centros de Atendimento Integral a Vítimas em diferentes cidades do país. Por sua vez, a Defensoria Pública, por intermédio da Coordenação de Justiça e Paz, também vem capacitando psicólogos e advogados para realizar esse acompanhamento e fortaleceu suas equipes em Bogotá (40 defensores), Medellín (70 defensores) e Barranquilla (40 defensores)
 e criou uma equipe de polícia judicial para apoiá-los em seu trabalho (em Bogotá são seis). No total ofereceu-se representação judicial a 4.130 vítimas, de acordo com a seguinte distribuição: Atlántico, 2350; Antioquia, 2080; e Bogotá, 700. Por sua vez, a CNRR vem incentivando a Rede Nacional de Atendimento a Vítimas, que busca, no âmbito regional, a articulação da sociedade civil com as instituições com vistas ao reconhecimento e atendimento das vítimas.

A Missão observou que a maioria das vítimas carece de atendimento e assistência psicológica e jurídica suficiente para a garantia dos seus direitos antes, durante e depois de participar das diferentes atividades relacionadas com o processo de justiça e paz. Após dois anos e meio da expedição da Lei 975, a ausência de uma estratégia de alcance nacional que leve em conta as necessidades de todas as vítimas nessa área e, em especial, das que vivem no setor rural ou em municípios distantes sugere claramente que o Estado deve envidar maiores esforços por cumprir seu dever nesse campo.

Nesse âmbito, as vítimas não têm um conhecimento claro e preciso de todas as implicações do processo de justiça e paz e muito menos de quais são os requisitos, os custos e os trâmites necessários para participar do processo judicial. Essa situação leva a que possam ser facilmente enganadas por pessoas que dizem ter a intenção de ajudá-las.

A Missão pôde observar que as pessoas que fazem parte de organizações de vítimas ou que recebem apoio dessas organizações ou de organizações não-governamentais ou sociais sentem-se melhor assistidas e equipadas para tornar mais exigíveis seus direitos. Nesse aspecto desempenharam papel importante a Redepaz, a Iniciativa de Mulheres Colombianas pela Paz, a Associação de Advogados José Alvear Restrepo, a Comissão Colombiana de Juristas, a Organização Social Estudantil, a Fundação Progredir, a Concidadania, as Mães da Candelária, a Resarcir e a País Livre, entre outros.

Cumpre salientar que desde a criação da CNRR – e à medida que foram sendo abertos seus diferentes escritórios regionais – a MAPP/OEA vem acompanhando o trabalho dessa Comissão, desenvolvendo e convocando conjuntamente alguns espaços em que as vítimas têm a oportunidade de encontrar-se e dividir experiências. É o caso da “Mesa de Vítimas”, de Medellín, criada em fins de 2007. Além disso, é necessário acrescentar o espaço de interlocução que a Missão estabelece com associações de vítimas, com a implementação de algumas iniciativas.

c. Participação das vítimas nos depoimentos voluntários e nas diligências judiciais 

A Missão observou que nos depoimentos voluntários as vítimas podem não somente ouvir o relato do depoente, mas também perguntar e, se for o caso, rebater o acusado sobre um fato específico
, o que faz com que essa etapa seja muito importante na busca da verdade. De acordo com a informação obtida pela Missão, dos 1.357 depoimentos voluntários programados em 2006 e 2007, até o momento foram concluídos 1.017, sendo que em 277 deles houve confissão de fatos. Em conseqüência desses depoimentos foram confessados 3.608 fatos, calculando-se que outros 3.541 enunciados nos depoimentos voluntários sejam esclarecidos. Ademais, espera-se que essas informações possam relacionar-se com os 5.371 fatos relatados pelas vítimas diretas e indiretas até o momento.

As providências de exumação foram muito importantes no âmbito do processo da Lei de Justiça e Paz, porquanto propiciaram a entrega de 146 corpos aos familiares das vítimas. Não obstante isso, preocupa à Missão que, apesar do empenho da Promotoria em criar um grupo de 12 promotores, com seus respectivos investigadores, para realizar essa tarefa, ainda haja um grande volume de informação pendente de verificação (3.588 fossas). É necessário então que se disponha da infra-estrutura e dos elementos técnicos para a conservação e exame dos restos encontrados nas 1.207 fossas exumadas: aproximadamente 1.452 cadáveres. 

Um dos aspectos fundamentais desse processo é o acompanhamento psicológico que devem receber as vítimas nessas diligências, uma vez que implicam o reconhecimento de familiares depois de longos períodos sem conhecer seu paradeiro ou, ainda mais, sem saber se estavam vivos ou mortos. A esse respeito, é necessário que a Promotoria receba o apoio das demais instituições para que nesse processo que, do ponto de vista técnico, operacional e de segurança, é tão arriscado, sejam criados mecanismos para que as vítimas possam receber o apoio de que necessitam para superar a dor.

Quanto aos processos judiciais, a Missão não pode deixar de observar que é motivo de grande preocupação que ainda não se tenha definido a situação jurídica das 19.377 pessoas desmobilizadas às quais, após a sentença da Corte Suprema de Justiça, não são aplicáveis os benefícios da Lei 782, de 2002, e cuja situação deve ser solucionada com a maior brevidade. Esse fato não somente afeta os desmobilizados mencionados, mas em geral o ambiente em que se encontram, pois, ao não ver esclarecida sua situação, podem voltar às armas e prejudicar as pessoas que estejam participando do processo.

d. A reparação e a restituição de terras: novos desafios a assumir em 2008

A Missão observou que, apesar de a fase de reparação não ter sido ainda iniciada, grandes expectativas foram geradas nas vítimas sobre o dinheiro e os bens que possam receber dos acusados – por meio do Fundo de Reparação às Vítimas – e do Estado – mediante o Plano de Reparações Administrativas e as ações de reparação simbólicas e coletivas. Nesse último aspecto, cumpre salientar o exposto pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no documento “Diretrizes Principais para uma Política Integral de Reparações”. 
 A CIDH entende que, à parte o sistema legal estabelecido, cabe ao Estado um papel central e a responsabilidade principal de garantir às vítimas um acesso efetivo e em condições de igualdade e medidas de reparação coerentes com as normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

O Governo Nacional publicou o Decreto 1.290, de 22 de abril de 2008, mediante o qual se cria o Programa de Reparação Individual pela Via Administrativa, decorrente de um ciclo de consultas sociais em que as vítimas opinaram sobre o Plano Nacional de Reparações e o Programa de Reparação Administrativa, contribuindo com críticas, preocupações e sugestões. 

O Programa de Reparação Individual pela Via Administrativa poderá permitir o acesso, de maneira ágil, a um conjunto de medidas de reparação que incluem, ademais de uma indenização básica monetária, o acesso a programas de educação e saúde, a planos de bem-estar e à restituição de bens, entre outros. No entanto, a possibilidade de reduzir, mediante uma reparação administrativa, o sofrimento e os índices de vulnerabilidade, será efetiva desde que se leve em conta a complementaridade da reparação administrativa, ou seja, que essa reparação não se entenda como uma obstrução à possibilidade de recorrer a instâncias judiciais para obter verdade, justiça e reparação integral. 

Também a situação do processo de reparações é preocupante, uma vez que os bens entregues pelos acusados ainda são insuficientes e não há planos e recursos concretos para implementar as reparações administrativas, as simbólicas ou as coletivas. Por essa razão, o desafio para o primeiro semestre de 2008 será estabelecer claramente o alcance desses planos e as possibilidades reais de reparação das vítimas, a fim de não gerar-lhes falsas expectativas. A esse respeito, cumpre salientar que até esta data o Fundo de Reparação às Vítimas procedeu à identificação, arrolamento, individualização e recebimento de bens de 12 (doze) acusados, cujo valor é calculado em $ 8.160.800.0000 de pesos. Ademais, foram publicadas 23 (vinte e três) atas na página Web e nas Unidades Territoriais. Também foram divulgados 2.632 editais de convocação em jornais e rádio.

Preocupa à Missão que, até hoje, não tenham sido implementadas as Comissões Regionais para a Restituição de Bens. Essas comissões são as responsáveis por proporcionar os trâmites relacionados com as reclamações sobre propriedade e posse de bens, um dos principais problemas com que se deparam as vítimas.

e. Comunidades em busca da reconciliação

A Missão considera importante destacar algumas experiências registradas até o momento para promover a reconciliação entre os colombianos e para consolidar o processo de transição para a paz. Reconhece, no entanto, que essas experiências não podem ser impostas pelo Estado e reproduzidas em todos os lugares do país de acordo com um mesmo esquema ou modelo. Cada uma dessas experiências surge num contexto muito particular que implica diversos fatores e um interesse real dos implicados a fim de que sejam bem-sucedidos.

Pelo que pôde observar, a Missão encontrou exemplos valiosos que possibilitaram uma aproximação entre vítimas e agressores, como é o caso da homenagem que, em 27 de setembro de 2007, os desmobilizados do Bloco Cacique Nutibara das AUC, agrupados na Corporação Campo Santo, prestaram às vítimas de Villatina na Comuna 8.
 No mesmo sentido, destaca-se a aproximação verificada entre as vítimas e as agressoras do Bloco Norte das AUC, por meio da iniciativa Todas somos mulheres, incentivada pelo Centro de Serviços de Cesar, pela Rede de Mulheres de Cesar/IMP e pela MAPP/OEA. Graças a essa experiência, as mulheres desmobilizadas puderam pedir perdão às vítimas e, por sua vez, as vítimas perdoaram as ex-integrantes das AUC pelos danos que lhes foram causados. 

Por outro lado, a Missão também observou como comunidades inteiras que foram vítimas da violência e que ainda se encontram sob a pressão de grupos armados envidaram esforços por exercer seus direitos e dar andamento ao processo de reconciliação. Isso ocorreu em San Carlos (Antioquia) e em Las Mercedes (Norte de Santander). No primeiro município criou-se uma Mesa de Não-Violência e Reinserção promovida pelo Centro de Aproximação para a Reconciliação e a Reparação (CARE) – com delegados da prefeitura e do Ministério Público, membros da paróquia, educadores, vítimas e desmobilizados –, que promoveu a busca conjunta de pessoas desaparecidas entre vítimas e ex-combatentes, o que representa um esforço por chegar à verdade. Em Las Mercedes, a Missão trabalhou com a comunidade para fortalecer a organização comunitária e a liderança social dos habitantes e, ao mesmo tempo, proporcionar a articulação institucional entre a comunidade e as autoridades locais, regionais e nacionais e demais instituições. 

2. Da reinserção individual à reintegração comunitária: a necessidade de trabalhar com as populações beneficiárias 

A Missão verificou que houve progresso no tocante à reinserção focalizada nos indivíduos, representada na assistência psicossocial, no atendimento de saúde e na educação. Ademais, foram dados os primeiros passos para a inclusão nesse processo das comunidades beneficiárias. 
 Nesse contexto, destaca-se a elaboração de planos regionais de maneira participativa para a implementação e institucionalização da política de reintegração em dez departamentos. 
 Essa atividade implicou a presença de atores como as administrações municipais e departamentais, entidades do Governo Nacional, organismos de controle, empresas, o setor acadêmico, meios de comunicação, ONG, organismos internacionais, a Força Pública, representantes de participantes, vítimas e outras organizações da sociedade civil. Também é importante ressaltar a inclusão da política de reintegração contextualizada nas dinâmicas locais nos planos de desenvolvimento de 14 departamentos e 31 municípios. 
A Missão vê com preocupação que, um ano após a criação do Alto Conselho para a Reintegração (ACR), a Política Nacional sobre esta matéria não tenha sido divulgada. A mudança na forma por que são implementadas as estratégias, especialmente nas condições para o pagamento do apoio à reintegração ou nos requisitos para os projetos produtivos, gerou inconformismo entre os ex-combatentes. 

a. A reintegração social 

No contexto da reintegração focalizada no indivíduo sugerida pela ACR encontra-se o acompanhamento psicossocial que consiste em dotar o desmobilizado de ferramentas para que exerça sua autonomia e integre-se ao entorno social, familiar e de trabalho, a fim de concluir de maneira satisfatória seu processo de reintegração. A Missão ressalta que esse benefício foi o que apresentou maior progresso e é aquele a que se tem maior acesso. As visitas efetuadas pelos tutores são relativamente freqüentes e facilitam um contacto contínuo com o Programa. Também possibilitou em muitas ocasiões uma mudança significativa nas relações com as famílias e a comunidade a que foram reinseridos.
A Missão vê com preocupação o atraso no levantamento dos perfis diferenciados, que são a ferramenta formulada pela ACR para construir as vias de reintegração.
 Em algumas zonas os desmobilizados advertiram que não participaram desse processo, que, segundo as metas expostas pelo Alto Conselho, deveria haver sido concluído em fins de 2007. 
Com respeito ao benefício de saúde, a ACR vem realizando esse trabalho em coordenação com o Ministério de Proteção Social e as entidades promotoras de saúde. Trata-se de um dos serviços de maior abrangência no Programa. A Missão observa que ainda há dificuldades para a população rural, que tem pouco acesso a centros de saúde – os quais, em geral, encontram-se nos centros urbanos. Outra preocupação, não somente para os desmobilizados, mas para as comunidades, é a administração dos medicamentos não previstos no Plano Obrigatório de Saúde (POS) e que têm de pagar com seus próprios recursos.

A MAPP/OEA verificou que os índices educacionais melhoraram consideravelmente, mas que ainda é necessário solucionar alguns problemas. Em Antioquia os desmobilizados manifestaram desacordo quanto à exigência da constituição de grupos para o acesso à oferta educacional; em Cundinamarca, exige-se maior capacitação para a obtenção de emprego; em Tolima os participantes queixaram-se da carência de vagas em determinadas épocas do ano e da cobertura educacional deficiente, especialmente no município de Ibagué. Alguns desmobilizados denunciaram, ademais, deficiências referentes aos subsídios no transporte para sua locomoção, especialmente em Bello (Antioquia). Em algumas comunas de Medellín os ex-combatentes mostraram medo no momento de deslocar-se para os centros educativos. 
A Missão observa que os temas educação e capacitação requerem maior vinculação e freqüência aos centros responsáveis por essa tarefa e maior atenção às necessidades e expectativas dos indivíduos e das comunidades. A oferta atual não atende aos interesses dos que se vinculam e não estão de acordo com a capacitação de que necessitam para participar de um projeto produtivo.
b. A reintegração econômica
O Alto Conselho incentivou a questão da reintegração econômica com base no individuo por meio de diferentes eixos: o acesso à formação para o trabalho, o acompanhamento da empregabilidade e o desenvolvimento de planos de negócio em que se encontram os projetos produtivos. Nesse esquema, de janeiro a março de 2008, foram desembolsados recursos para a implementação de 49 planos, que geraram 118 empregos. Ressalte-se, ademais, a participação de alguns setores empresariais, com vistas ao progresso da reintegração econômica, tais como a Fundação Argos, a Globalcontex, a Constructora Bolívar e a a Fundação Carvajal. 

Até o momento, esta continua a ser a área que apresenta mais dificuldades. Apesar de algum progresso ter sido registrado em determinadas regiões do país, a MAPP/OEA observa que os desmobilizados constantemente reclamam das poucas oportunidades de obtenção de emprego. Consideram que essa área é muito precária e que uma boa parte dos que trabalham têm emprego graças a opções autogeridas que se relacionam em geral com o setor informal. 
Em algumas zonas, a MAPP/OEA teve informação de que os desmobilizados sentem-se frustrados em virtude de não ter sido desembolsado o financiamento para os projetos produtivos apresentados, o que, por sua vez, vê-se refletido nos baixos índices de freqüência na capacitação técnica. Do mesmo modo, apesar de as cifras mostrarem melhoramentos em termos de formação, falta ainda desenvolver planos de negócios integrados às condições econômicas das regiões. Os desmobilizados reclamam um maior acompanhamento e assessoramento para definir oportunidades de trabalho e promover de maneira mais efetiva sua vinculação com o setor privado e a criação de planos de negócios, seja de maneira individual, seja coletiva.
Quando ao apoio à reincorporação, persistem os atrasos nos pagamentos, o que ocasionou controvérsias entre os desmobilizados, já que alguns tiveram de abandonar o trabalho para que pudessem freqüentar as atividades programadas pelo Alto Conselho. Em algumas zonas do país, a Defensoria Pública, com seu programa de acompanhamento da população desmobilizada, pôde constatar que a ACR não efetua esses pagamentos de maneira oportuna. 

Conclusões

O Secretário-Geral destaca a importância do processo de desarmamento e desmobilização das Autodefesas Unidas da Colômbia (AUC) e reitera o compromisso de apoiar os esforços que nesse sentido realizam as instituições colombianas.

Em todos e em cada um dos relatórios trimestrais manifesta-se com clareza essa definição e esse compromisso. Apesar das dificuldades, muitas das quais próprias de processos dessa natureza, os esforços colombianos destinados à aplicação da Lei de Justiça e Paz mostram resultados positivos.

Também em relatórios anteriores faz-se referência a dificuldades e desafios que, se não forem superados, poderão colocar em risco essas realizações. O processo passa, por conseguinte, por uma etapa particularmente complexa, em que as decisões do Governo e do Estado podem ajudar a orientar o rumo geral dos acontecimentos.

As preocupações principais nessa etapa do processo são, entre outras: a não definição da situação jurídica dos desmobilizados; a persistência dos grupos de natureza criminosa vinculados ao narcotráfico e surgidos após a desmobilização das AUC, especialmente da perspectiva do dano que causam às comunidades; o atraso em definir o programa de proteção às vítimas; e a necessidade de que se passe de um apoio individual para um apoio que integre as comunidades no programa de reintegração dos desmobilizados. 

Para a MAPP/OEA a coordenação efetiva das instituições relacionadas com a aplicação da Lei de Justiça e Paz e uma participação maior dos governos regionais – governos e prefeituras –, especialmente com relação às vítimas e à reintegração dos desmobilizados, ajudariam de maneira significativa nessa etapa pós-desmobilização.

Está claro para a MAPP/OEA que as facções armadas que surgiram após a desmobilização das autodefesas assumem um perfil criminoso vinculado ao narcotráfico. Não há provas, até esta data, de ações contra-insurgentes que vinculem essas estruturas ao conceito e à ação paramilitar. Em alguns casos, inclusive, essas organizações ilegais vêm estabelecendo certa articulação com grupos da guerrilha (ELN e FARC).

Reveste especial interesse o dano que esses grupos causam às comunidades. A percepção dos líderes e habitantes a esse respeito deve ser levada seriamente em conta, o que possibilitará avaliar o impacto e contribuir para a caracterização desses grupos. O recrutamento de jovens e desmobilizados, muitas vezes forçado, põe em risco a tranqüilidade e a transição que devem viver essas regiões.

Às vésperas da próxima Assembléia Geral da Organização em Medellín, a solidariedade torna-se mais explícita e obriga a uma reflexão sobre o cenário nacional do conflito colombiano e a disposição da Secretaria-General e de todos os países membros de fortalecer o compromisso com a paz na Colômbia. O processo em marcha e os próximos cenários vinculados a um acordo humanitário e aos diálogos no ELN encontram a OEA com a mais ampla disposição.
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� No período de maio de 2006 a março de 2008. 


� Os exércitos privados de narcotraficantes – como os denominados “Rastrojos” e os “Machos” do cartel do Norte del Valle – precedem tanto os redutos não desmobilizados como as estruturas surgidas após a desmobilização das AUC. 


� Não identificados.


� A Unidade de Direitos Humanos da Promotoria, com sede em Medellín, vem conduzindo uma investigação para esclarecer os fatos relacionados com a morte de nove pessoas no município de Chinú, Sucre, que o Exército registrou como baixas em 2007.


� As embaixadas da Suécia, Espanha, Canadá, Noruega, Venezuela, Equador, Bolívia e Argentina informaram a Defensoria Pública sobre ameaças feitas por um grupo denominado “Águias Negras”. 


� Em alguns bairros da comuna 13 de Medellín (Antioquia), houve um trabalho intenso de recrutamento em massa. Também nos departamentos da Costa Atlântica houve recrutamentos que têm como destino outras regiões. Jovens dos bairros Chicó e Malvinas de Barrancabermeja (Santander) vêm sendo ameaçados por grupos que chefiam o tráfico de drogas. Nas comunas 6, 7 e 8 do porto petroleiro, surgem novas quadrilhas que pretendem cooptar os desmobilizados e ameaçam os que se recusam a aderir.


� Os cenários de dano às comunidades, na cidade de Bogotá e área periférica – nas localidades ao sul e na periferia da cidade, tais como Ciudad Bolívar, Usme, Bosa e Kennedy -, preocupam a Missão em virtude da incidência dessas ações contra a população civil. Os homicídios, as ameaças a líderes e a vítimas, a extorsão ao transporte público e a pequenos comerciantes, bem como o recrutamento forçado – que abrange os jovens, alguns menores de idade e os desmobilizados – são os fatos mais freqüentes. Essas atividades concentram-se em comunas e Unidades de Planejamento Zonal como Caracolí, Jerusalén, El Lucero e Arborizadora. Além disso, no setor de Altos de Cazucá do município de Soacha registraram-se homicídios seletivos e ameaças a líderes sociais e defensores de direitos humanos.


� Em meados de novembro de 2007, a investigadora do CTI da Promotoria, Judith Faride Álvarez, lotada na seção de análise criminalística, com ênfase em direitos humanos e justiça e paz, foi vítima de sicariato, assassinada por dois desconhecidos que se locomoviam numa motocicleta.


� O comandante da Delegacia de Polícia do município El Copey (Cesar), Primeiro-Sargento Wilfred Benítez de La Cruz, foi assassinado na cidade de Valledupar em fins de dezembro de 2007, por pessoas supostamente relacionadas com quadrilhas emergentes.


� Em setembro de 2007, foi assassinado o suboficial Jorge Giovanni Pérez, lotado na Trigésima Brigada do Exército, pelos “Águias Negras”. O cadáver esquartejado foi encontrado no local denominado La Represa, no município El Zulia. Também vítima de sicariato, nesse mesmo mês foi assassinado o investigador do CTI da Promotoria, Jaime Omar Colobón, quando se dirigia para o trabalho. 


� O programa “Família Guarda-Florestal” é uma iniciativa de desenvolvimento alternativo que integra a estratégia do Governo Nacional contra as drogas ilícitas. Abrange comunidades camponesas, indígenas e afro-descendentes que tomaram a decisão de erradicar voluntariamente cultivos ilícitos em seus vilarejos para substituí-los por alternativas produtivas legais.


� Denominação que designa o deslocamento individual. 


� A assistência humanitária é uma ajuda que se presta à vítima em casos que revestem especial gravidade, enquanto sua situação é analisada e resolvida pela Comissão Técnica de Avaliação. 


� Foram ministradas 19 capacitações em: Montería (Córdoba), Valledupar (Cesar), Barranquilla (Atlántico), Cartagena (Bolívar), Bogotá D.C, Ricaurte (Cundinamarca), Facatativa (Cundinamarca), Medellín (Antioquia), Cúcuta (Norte de Santander), Bogotá D.C, Bucaramanga (Santander), Rioacha (Guajira), Apartado (Antioquia), Rionegro (Antioquia), Santa Rosa de Osos (Antioquia), Villavicencio (Meta), Arauca (Arauca), Pasto (Nariño) e Bogotá D.C.


� Há vários exemplos que ilustram essas situações. Segundo informação recebida pela Missão, várias vítimas de Curumaní (Cesar) haviam planejado assistir ao depoimento voluntário do comandante do Bloco Norte, vulgo “Jorge 40”, mas não o fizeram em virtude dos rumores que indicavam que sofreriam represálias de desmobilizados que pertenciam a essa estrutura paramilitar. A MAPP/OEA teve conhecimento ademais de supostas ameaças contra quatro mulheres Wayuú e outras duas pessoas que se dispunham a participar dessa diligência processual. Por outro lado, observe-se que, apesar das 3.000 vítimas do Bloco Córdoba registradas na Promotoria Geral da Nação, somente dez pessoas compareceram aos depoimentos voluntários do grupo realizados em Montería. No Baixo Cauca, as vítimas denunciam que recebem ameaças. No entanto, não se procedeu a acompanhamento algum da situação de segurança das 500 pessoas que se fizeram presentes nas duas jornadas de vítimas realizadas na zona. Em Puerto Berrío (Antioquia), a presença dos desmobilizados na zona desestimulou as vítimas a apresentar denúncias. Por outro lado, algumas vítimas da corregedoria de Guadual, município de Valencia (Córdoba), decidiram denunciar que foram ameaçadas e receberam ofertas de ex-paramilitares no sentido de que lhes devolvam suas terras em troca de um valor justo por elas e de que não denunciem. É o caso de vários deslocados do território de Las Nubes. Em Amaga (Antioquia) várias vítimas também foram ameaçadas, aparentemente por desmobilizados. Finalmente, em Putumayo duas pessoas foram assassinadas por colaborar com a Promotoria na identificação de valas comuns.


� Desse modo ocorreu em Chimila (Cesar), Simití, San Pablo e Santa Rosa del Sur (Bolívar), no sul do Magdalena Médio, na capital do Departamento de Casanare (Yopal), na área metropolitana de Bucaramanga (Santander), em Pasto e Ipiales (Nariño), bem como em algumas comunas de Medellín. 


� Relatório preliminar elaborado em outubro de 2007, com base nos dados extraídos de 41.261 registros do Sistema de Informação de Justiça e Paz, de que constam as denúncias apresentadas pelas vítimas. 


� Estudos realizados pela CNRR Regional Nordeste e Regional Antioquia. 


� Vítimas diretas são aquelas sobre as quais recaiu a ação; ao passo que sobreviventes são as pessoas que, sem haver presenciado os fatos, vêem afetado o desenvolvimento normal de suas vidas em conseqüência deles.


� Essa situação a impede de participar de maneira efetiva das diferentes etapas que dispõe o processo pela aplicação da Lei de Justiça e Paz, por não dispor de meios para trasladar-se para participar dos depoimentos voluntários, tirar cópia dos documentos solicitados ou contratar um advogado de confiança que a assessore.


� No Departamento de Nariño não houve divulgação suficiente da Lei de Justiça e Paz, o que redundou no desconhecimento das vítimas sobre seus direitos, sobre os benefícios a que podem ter acesso e sobre a maneira por que se aplica a norma. Situação similar apresenta-se no Vale do Cauca, onde registraram-se poucas denúncias e as vítimas ainda não se fizeram visíveis. Também no Departamento de Boyacá a divulgação foi limitada. Por exemplo, no município de Puerto Boyacá, epicentro de importantes ações e do desenvolvimento das AUC, foi pequena a presença institucional e há um sub-registro das vítimas da zona. 


� O primeiro ocorre, por exemplo, com a totalidade das instituições dos departamentos do Vale do Cauca e do Cauca; o segundo ocorre em departamentos como Putumayo, em que foram exumados 249 corpos e registradas 2.647 vítimas de atos atribuíveis às autodefesas, mas não há meios suficientes para atendê-las. 


� Os funcionários desse governo receberam capacitação sobre o processo de justiça e paz. O governo também dispõe de um orçamento especialmente destinado à realização de debates sobre a divulgação e sensibilização da Lei de Justiça e Paz e subsidiou eventos, atividades, folhetos e campanhas para várias organizações de vítimas. Nos municípios de San Carlos, Apartadó, Medellín e El Peñol serão construídos monumentos à memória coletiva e, próximo a La Alpujarra, em Medellín, outro monumento alusivo aos assassinatos de três membros da Comissão Permanente de Direitos Humanos cometidos há 20 anos. Finalmente, prestou-se apoio a alguns dos depoimentos voluntários no território antioquenho.


� Essa entidade alocou um orçamento de 150 milhões de pesos para o tema justiça e paz, que foram destinados ao preparo de um local e a equipamentos de escritório para a sede regional da CNRR, à contratação de duas pessoas para trabalhar exclusivamente nessa área e à execução de ações de divulgação da Lei. Paralelamente, participou dos diversos encontros e atividades realizados sobre o assunto e trabalhou com as organizações de vítimas como Nuevo Arco Iris, Fundación Compromiso e Redepaz bem como com a Diocese de Bucaramanga, entre outras. Ademais, apoiou a Rede de Vítimas do Departamento.


� Há na prefeitura um Programa de Atendimento a Vítimas de Conflitos Armados que, entre outras atividades, trabalhou com as crianças das comunas 1, 8 e 13 e apoiou os depoimentos voluntários que se realizam no departamento, mediante a designação de advogados e psicólogos para que acompanhem as vítimas presentes e a elas prestem serviços. 


� Preocupa à Missão que nessa cidade haja um defensor que se ocupa de aproximadamente 550 casos, o que excede sua capacidade de trabalho e limita o acompanhamento. 


� Constatou-se que em Necoclí (Antioquia) cobra-se dessas pessoas, como honorários, de 40% a 60% de tudo que obtenham como reparação. Em Tierralta (Córdoba) cobra-se para dar tramitação ao formulário e criam-lhes falsas expectativas. Em Pueblito Mejía, várias pessoas negociaram o formato de atos criminosos e assinaram procuração para um advogado, em que lhe davam 30% do obtido por reparação, a título de honorários. No entanto, esses documentos nunca foram entregues à Promotoria Geral da Nação, motivo por que tiveram de seguir os trâmites novamente. Houve outras situações complexas como a que viveu a Missão em Bucaramanga (Santander) a respeito da organização “Reparar Colômbia”, constituída por desmobilizados, que se dedicou a receber denúncias de fatos criminosos por parte das vítimas e aparentemente dispõe de um banco de dados de aproximadamente 3.000 delas. A esse respeito, a Missão articulou para que essa informação seja recebida e administrada pelas autoridades competentes. 


� Por exemplo, o Livro da Memória Histórica das Mães da Candelária. 


� A Missão mostrou que o maior número de perguntas das vítimas versa sobre o paradeiro de um familiar ou um conhecido.


� Informação consolidada da Promotoria Geral da Nação em 31 de dezembro de 2007.


� CIDH. OEA/Ser/L/V/II.13. Doc. 1, 19 de fevereiro de 2008.


� No ato, os desmobilizados pediram perdão público por seus atos na guerra, desvelaram uma escultura e fizeram entrega de um parque infantil construído por eles próprios.


� O progresso na área da reintegração comunitária tem estado basicamente ligado a atividades conjuntas entre desmobilizados e integrantes da comunidade, apoiadas pelas entidades locais, entre as quais se encontram: limpeza de praias, adequação de instituições educacionais e edifícios e atividades de fim de ano. Essas ações vêm sendo realizadas especialmente nos departamentos de Nariño, Sucre e Bolívar. Também é importante destacar o mecanismo “promotores cívicos”, em Urabá, mediante o qual um grupo de aproximadamente 30 desmobilizados trabalha em iniciativas comunais ou cívicas. Esse programa espera conscientizar as comunidades quanto aos desmobilizados.


� Magdalena, Antioquia, Sucre, Córdoba, Bolívar, Valle, Chocó, Meta, Santander, Norte de Santander.


� A via de reintegração define o ponto de partida e o plano de trabalho a ser realizado com cada desmobilizado, mediante a elaboração de perfis individuais.
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